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ATENÇÃO! 

Prezado (a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratação. 

 

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo. 

 

REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

VIA INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA 
 

Fundamento: Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 

 

1) A EMPRESA CONTRATADA de forma direta deverá ler o Termo de Referência e estar de acordo 

com as regras descritas. 
 

2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, recebimento, 

critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência. 
 

3) Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (84) 3345-0297 / (84) 3343-0865 ou por e-mail: 

licitacoes@core-rn.org.br. 
 

4) Havendo divergência entre o serviço descrito no CATSER e o informado na descrição 

complementar, vale o informado na descrição do Termo de Referência. 
 

5) A EMPRESA CONTRATADA deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor 

inexequível. 
 

6) No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, os descontos e os transportes, ou seja, 

estas despesas serão por conta do fornecedor.   

 

7) O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do norte poderá 

solicitar documentação complementar para análise e parecer da área requisitante. 
 

8) A EMPRESA CONTRATADA deverá manter o cadastro atualizado no SICAF ou junto à Receita 

Federal (CNAE). Portanto, verificando se o cadastro no SICAF está atualizado, em especial, endereço 

de e-mail, de telefone e os Níveis Cadastrados: I – Credenciamento; II - Habilitação Jurídica e III - 

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal. 
 

9) Para que o empenho possa ser emitido, a EMPRESA CONTRATADA deverá comprovar a 

Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso, por meio das 

seguintes certidões: 1) Receita Federal e PGFN, 2) FGTS, 3) Trabalhista, 4) Fazenda Estadual e 5) 

Fazenda Municipal. 
 

 

 

 

 

 

Elizângela Siqueira Santos Sena 

Setor de Licitações do Core-RN 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 01/2024 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviço de treinamento e capacitação 

profissional, objetivando realização do curso presencial: contratação de empresa de 

capacitação para realização do Curso: E-SOCIAL. Treinamento na modalidade presencial 

a ser realizado nos dias 23 a 25/04/2024 aos funcionários da área e aqueles que poderão 

fazer parte de Recursos Humanos do Core-RN, visando ao aperfeiçoamento na técnica, 

fundamentos legais e prática, promovendo a capacitação desses servidores, a ser realizado de 

forma presencial mirando à capacitação deles na temática do curso que se pretende contratar, 

de modo a garantir um resultado sistematicamente eficiente para a Instituição como um todo, 

bem como, tendendo-se potencializar os melhores resultados a serem alcançados com a 

presente iniciativa, no que tange às práticas do e-Social. 

Item Descrição CATSER Qtde. Unidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 Curso: E-Social 17663 03 Unidade R$ 333,33 R$ 1.000,00 

 

1.2. Funcionários a realizarem o curso citado, por fazerem parte do setor de recursos humanos 

e aqueles que poderão fazer parte deste setor:  

1.2.1. Elbany Xavier da Silva – Cargo: Assessora Técnica de Tesouraria/RH, atuando 

no setor Financeiro e de Recursos Humanos. 

1.2.2. Luanna Maria Conceição de Morais – Cargo: Coordenadora Contábil, Financeira 

e RH, atua diretamente coordenando o setor de Recursos Humanos. 

1.2.3. Morgana Bezerra Barros da Fonseca – Cargo: Assistente Administrativo, que vai 

atuar no setor de Recursos Humanos. 

 

 

mailto:core@core-rn.org.br


CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Adm. nº 20/2024; Inexigibilidade nº 01/2024 – Capacitação: E-SOCIAL                                                    Pág. 3 de 18 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Inicialmente, se faz necessário destacar que a utilização do sistema E-Social resultou 

numa imperiosa busca de conhecimento, haja vista que o CORE-RN não possui em seu quadro 

funcional, pessoa com qualificação ou expertise para uso do programa. 

 

2.2. O treinamento tem por finalidade o fortalecimento da Governança e Gestão Estratégica, 

de forma que a solicitação da capacitação contribui diretamente para a organização do setor 

(Recursos Humanos/Contabilidade), diminuindo os riscos de equívocos no cadastramento e 

transmissão de informações ao sistema, ocorrendo trabalho preventivo e eficaz para a não 

geração de multa ou de qualquer outra obrigação que venha gerar danos a Administração. 

 

2.3. Diante da necessidade, surgiram duas possibilidades para suprir essa demanda. A 

primeira, seria a possibilidade de contratar, terceirizar a obrigação para uma empresa que 

possuísse tal prestação de serviço, que englobaria diversas atividades de responsabilidade 

natural do setor de recursos humanos do conselho. Porém, essa contratação traria para o 

regional um despendido financeiro médio, mensal, na importância de R$ 1.095,18 (mil, 

noventa e cinco reais e dezoito centavos), no global seria de R$ 5.571,08 (cinco mil, 

quinhentos e setenta e um reais e oito centavos), tendo em vista que o prazo para contratação 

seria de 6 (seis) meses, conforme pode ser observado nos documentos (pesquisa) em anexo. 

 

2.4. Por outro lado, atendendo e em cumprimento as obrigações e responsabilidades dos 

setores contábil, financeiro e recursos humanos, contidos no plano de cargos e salários do 

CORE-RN, além dos cursos de capacitação previstos no plano de ação 2024, chegou-se ao 

entendimento de que é mais viável a contratação de uma empresa com qualificação técnica 

para ministrar um curso para o uso do programa/sistema E-Social. 

 

2.5. Portanto, justifica-se a presente requisição em razão da necessidade de capacitação 

profissional dos funcionários envolvidos no setor de Recursos Humanos do CORE-RN, bem 
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como, o aperfeiçoamento para aplicação na sua integralidade das regras e normas impostas 

pelo E-Social. Isso se deve ao fato de que o Conselho atualmente não dispõe de colaboradores 

em seu quadro de pessoal com o conhecimento e preparo necessários em relação aos assuntos 

pertinentes ao sistema. Vale reiterar que os treinamentos estão previstos no Plano de Ação 

para 2024, no projeto: “02.02.003 – PROJETO – Capacitação e Treinamento”. 

 

2.6. Vale salientar que a empresa SILVANO DE LIMA CARNAÚBA LTDA possui os 

serviços técnicos especializados de natureza também intelectual com notório saber, uma vez 

que a citada empresa tem conceito no campo de sua especialidade. Trata-se da mesma empresa 

que fornece a tecnologia do sistema de folha de pagamento dentro do Conselho. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Item Descrição CATSER Qtde. Unidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 Curso: E-Social 17663 03 Unidade R$ 333,33 R$ 1.000,00 

 

3.1. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

MÓDULO I – Envio de tabelas iniciais: Evento S1010; Evento S1005; Evento S1000. 
 

MÓDULO II – Envio de tabelas não periódicas: Afastamentos; Férias; Admissão; Rescisão. 
 

MÓDULO III – Envio de tabelas periódicas: Remuneração; Pagamento; Fechamento. 

 

MÓDULO IV – Demonstrativos de INSS, FGTS e IRRF para conferência com o e-social 

oferecido pelo sistema da Questor. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. A contratada deverá proporcionar a prestação do serviço, para atender as necessidades 

administrativas do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio 

Grande do Norte – Core-RN, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a 

serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência.  

 

4.2. A contratada deverá ter corpo técnico de notória especialização quanto ao curso do 

programa e-Social. 
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4.3. A realização do curso deverá ocorrer de forma presencial, na sede do CORE-RN, 

localizado na Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210, Lagoa Nova, Natal/RN. 

 

4.4. A empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou 

possuir a documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida pelo TST, e estar quite em todas as certidões 

emitidas com base na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo TCU (Certidões 

Administração Pública Federal, disponível em: https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). Deverá 

disponibilizar pessoal técnico qualificado ao atendimento dos serviços contratados e emitir 

aos servidores participantes, no final do evento, o certificado de realização do curso, com 

carga horária, período de realização e conteúdo programático. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O curso E-SOCIAL será ministrado no ambiente do Core-RN, no setor de Recursos 

Humanos. 

5.2. O curso engloba os assuntos abordados no item 3.1 deste termo de referência.  

5.3. O curso será aplicado em 3 (três) dias: de 23 a 25/04/2024. 

5.4. Será realizada a parte prática para os funcionários envolvidos, no sistema QUESTOR 

(mesmo sistema já utilizado para a tecnologia da folha de pagamento do Core-RN). 

 

6. PRAZO, CONDIÇÕES E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

6.1. O início da prestação do serviço será nos dias de 23 a 25/04/2024.  

 

6.2. As prorrogações para o início da prestação dos serviços só serão aceitas na ocorrência de 

fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique. 

 

6.3. O prazo para o início da prestação dos serviços não será, em hipótese alguma, prorrogado 

novamente, após a primeira prorrogação, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situação, às 

penalidades previstas em lei por seu descumprimento. 
 

6.4. Após a prestação do serviço, um servidor designado pela CONTRATANTE verificará se 

o serviço prestado atendeu às especificações do Termo de Referência, podendo rejeitá-lo, no 
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todo ou em parte, quando não forem compatíveis com as diretrizes especificadas no Termo de 

Referência. 

 

6.5. Em caso de rejeição do serviço, o servidor lavrará um Termo de Recusa e Devolução, 

no qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou o motivo da rejeição. 

A CONTRATADA, com o recebimento do termo, ficará ciente da obrigação de sanar as 

irregularidades apontadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, bem como estará ciente de 

que a sua omissão é passível das sanções cabíveis. 
 

6.6. Caso as correções apontadas não ocorram em até 10 (dez) dias úteis ou caso o novo 

serviço também seja rejeitado, a CONTRATADA incorrerá em mora e se sujeitará à aplicação 

das sanções cabíveis. 

 

6.7. Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão por conta da CONTRATADA. 

 

6.8. O servidor responsável para acompanhar a prestação do serviço formalizará o seu 

recebimento na própria Nota Fiscal. 

 

7. DO RECEBIMENTO 

 

7.1. Do Recebimento: 

 

7.1.1. Executados os serviços de acordo com os termos definidos no termo de referência, o 

seu objeto será recebido pelo Core-RN: 

 

7.1.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação escrita 

da contratada sobre a conclusão do serviço; 

 

7.1.1.2. Definitivamente, por servidor indicado como Fiscal ou seu substituto, mediante o 

Atesto dos serviços, e no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

 

7.1.2. A empresa registrada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

7.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez 

e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 

limites estabelecidos pela lei ou pela ata de registro de preços ou instrumento congênere. 

 

7.1.4. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não 

serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como 

realizados, desde que comunicados ao Core-RN nos 2 (dois) dias úteis anteriores ao 

exaurimento dos mesmos. 
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7.1.5. O Core-RN rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as 

especificações do objeto definidas no termo de referência. 

 

7.2. Do acompanhamento: 

 

7.2.1. O acompanhamento da execução da consiste na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Core-RN, 

especialmente designados. 

 

7.2.2. O representante do Core-RN deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços, devendo promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do objeto. 

 

7.2.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

 

7.2.4. A execução deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendem a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 05 de 2017, quanto for o caso. 

 

7.2.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela empresa registrada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

 

Liquidação 

 

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10  

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 

Prazo de Pagamento 

 

7.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de Pagamento 

 

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de Pagamento 

 

7.18. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Cessão de Crédito 

 

7.19. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

8.1. Não haverá critério de julgamento, por se tratar de Inexigibilidade de Licitação, em 

virtude da inviabilidade de competição, em conformidade com o no artigo 74, inciso III, da 

Lei 14.133/21, mantendo-se os critérios de habilitação, em conformidade com o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, dividida em: I - jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e 

trabalhista; e IV - econômico-financeira. 
 

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.2. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF e da 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
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8.3. Na Inexigibilidade Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF 

ou documento equivalente: I – Credenciamento, II - Habilitação Jurídica e III - 

Regularidade Fiscal e Trabalhista (Receita Federal, PGFN, FGTS e Trabalhista), nas 

quais as certidões podem ser extraídas dos sítios: Comprovante de Inscrição e Situação 

Cadastral 

(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp); Certidão 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); Consulta 

Regularidade do Empregador (https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (https://www.tst.jus.br/certidao1) e Fazenda Estadual e Municipal, conforme 

o caso. 
 

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
 

8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso 

a licitante seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
 

8.7. Em caso de empate, a proposta enviada primeiramente prevalecerá sobre as demais. 
 

8.8. Os quantitativos informados neste Termo de Referência não vinculam à Administração 

Pública, uma vez que a contratação está condicionada à existência de dotação orçamentária. 

 

TÉCNICA 
 

8.9. Não será exigido. 

 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

8.10. Não será exigida. 

 

9. PROPOSTA 

 

9.1. Os valores deverão ser detalhados em reais, já incluídos todos os custos do fornecedor, 

como materiais, impostos, carga e descarga, além de conter CNPJ, data, validade, razão social, 

endereço, telefone de contato, e-mail, nome e assinatura do responsável. 

 

9.2. O fornecedor de serviços deverá observar o art. 40, § 2°, do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). 
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9.3. O fornecedor fica obrigado a observar o inciso III, do art. 6°, CDC, apresentando as 

informações adequadas e claras acerca da prestação do serviço. 

 

10. MODALIDADE DO CERTAME LICITATÓRIO 

 

10.1. Esta contratação será realizada por meio da Inexigibilidade de Licitação, com 

fundamento no artigo 74, inciso III, da Lei 14.133/21, em função da inviabilidade de 

competitividade, por intermédio do Sistema de Inexigibilidade Eletrônica de Preços, cujo 

acesso é via Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/). 

 

10.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou 

portal equivalente para produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

 

11. GARANTIA 

 

11.1. Não se aplica para este procedimento. 

 

12. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho, 

conforme o inciso I, art. 95, da Lei nº 14.133/21, que faculta à Administração Pública a 

substituição do contrato por outro instrumento hábil, quando se tratar de dispensa de licitação 

em razão do valor. 

 

12.2. Caso a contratação seja formalizada mediante a emissão da Nota de Empenho, nos 

termos do item acima descrito, todavia, a prestação do serviço seja parcelada, o documento 

terá a mesma validade disposta no artigo 95 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.3. A Nota de Empenho será encaminhada para o e-mail do fornecedor vencedor da 

Dispensa Eletrônica. 

 

12.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o 

estabelecido no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente 

estabelecidas, previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor(es) designado(s). 

 

13.2. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, na forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21. 
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13.3. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência. 

 

13.4. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais 

exigências previstas no Termo de Referência. 

 

13.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

13.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, a aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias. 

 

13.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 

 

13.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço licitado, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de 

acordo com o artigo 62 da Lei nº 14.133/21 e item 7 do Termo de Referência. 

 

14.2. Prestar os serviços solicitados, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e 

atividades previstas no Termo de Referência. 

 

14.3. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que 

forem rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de 

Referência. 

 

14.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do 

fornecimento dos itens deste Termo de Referência. 

 

14.5. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, 

incidirem sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos 

os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 

 

14.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes 

do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber. 

 

14.7. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de 

fornecimento da contratação. 
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14.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do 

CONTRATANTE em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários 

durante a prestação do serviço. 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação do Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.053 – Serviços de cursos 

e treinamentos profissionais do exercício de 2024. 

 

16. PAGAMENTO 

 

16.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após 10 (dez) dias úteis do ateste na Nota 

Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro 

instrumento hábil, conforme o caso, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente 

da CONTRATADA, desde que o serviço tenha sido prestado integralmente, aprovado e 

atestado pela fiscalização da CONTRATANTE. 

 

16.2. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos. 

 

16.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o artigo 75, II, da Lei nº 14.133/21 serão efetuados no âmbito do Core-RN, no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal com o ateste do recebimento 

definitivo. 

 

16.4. O Core-RN reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o serviço 

não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

16.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

 

16.6. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários 

para crédito/emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da 

agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito). 

 

16.7. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, (1) 

o número da nota de empenho, e (2) o número do processo. 

 

16.8. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a IN nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e suas alterações. 

 

16.9. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), 

deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 
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retenção na fonte dos tributos e contribuições, caso esteja indisponível o sistema de consulta 

disponibilizado pela Receita Federal. 

 

16.10. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 

CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante 

pelo regime especial de tributação. 

 

16.11. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos 

para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo 

atualização financeira sob hipótese alguma. 

 

16.12. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a 

Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o 

objeto da avença. 

 

16.13. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a 

providenciar sua regularização. 

 

16.14. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará apenas os 

pagamentos devidos pelo que já houver sido executado, após o início do procedimento de 

rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com 

fundamento no art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133/21. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/21:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na 

forma do art. 156 da Lei nº 14.133/21: 

 

I - advertência; 

 

II - multa; 

 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2º do art. 156 ao art. 163 da 

Lei nº 14.133/21.  

 

18. RESCISÃO 

 

18.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Termo de Referência. 
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18.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer 

das hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 

 

18.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

18.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços 

fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias. 

 

19. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

19.1. Quando o serviço a ser contratado for de prestação continuada, o critério de 

reajustamento ocorrerá através de: I – repactuação, se houver regime de dedicação exclusiva; 

ou II – reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos 

ou setoriais, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 

da proposta ou da data da última repactuação. 

 

19.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

 

19.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE/índice setorial, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 

19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

19.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

19.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

19.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

 

19.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

19.9. O reajuste será realizado por apostilamento 
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20. DA REPACTUAÇÃO 

 

20.1. Sendo caso de repactuação, a parte deverá apresentar o pedido de repactuação 

devidamente fundamentado até 30 (trinta) dias depois de tomar ciência do evento que originou 

o seu pleito.  

 

20.2. A parte deverá responder em até 10 (dez) dias úteis o pedido de repactuação devidamente 

fundamentado.  

 

20.3. Caso seja acolhido o pedido de repactuação, o termo aditivo deverá fixar o início das 

novas condições.  

 

20.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. 

 

20.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação poderá 

ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 

trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

 

20.6. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta 

a repactuação. 

 

20.7. Os registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, quando houver variação do valor contratual 

para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato. 

 

21. DA REVISÃO 

 

21.1. Fica prevista a possibilidade de revisão do ajuste para restaurar o seu equilíbrio 

econômico-financeiro, quando comprovada a sua ruptura por fato imprevisível e inevitável 

(álea extraordinária), a ser formalizado via aditivo contratual. 

 

22. DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1. O prazo de vigência do contrato será até o término da aplicação do treinamento, que 

ocorrerá no período de 23 a 25/04/2024, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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22.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

23. DO FORO 

 

23.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, para 

dirimir questões oriundas desta contratação. 
 

24. CONTATOS 
 

24.1. Setor de Licitações 

E-mail: licitacoes@core-rn.org.br  

Tel.: (84) 3345-0297 / (84) 3343-0865 

Sra. Elizângela Siqueira Santos Sena 

 

Natal, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Elbany Xavier da Silva 

Assessora Técnica de Tesouraria/RH 
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